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  À memória de meu pai, como deve ser.




  Interpretando as explorações




  Outro dia fui a um concerto. No local do espetáculo, naqueles momentos que antecedem o som melodioso e afinado das peças musicais, senti mais de perto as emoções que sempre me dominam antes de qualquer drama que vejo ao vivo. Sentimentos de expectativa e de ansiedade me faziam esfregar as mãos e olhar em volta, esses sentimentos que o cinema e, sobretudo, a televisão marginalizaram definitivamente, posto que apresentam imagens de mão única. Cenas que apenas saem das telas em nossa direção, jamais podendo receber de volta a nossa reação indignada ou os nossos aplausos mais calorosos. Sem a possibilidade de uma reciprocidade curta que eventualmente traz um sentimento inefável de grandeza ou de aborrecimento incontido, o cinema e a TV (cada qual a seu modo, mas numa gradação palpável) suprimiram um dos ingredientes mais importantes do drama (e do rito) que é, precisamente, a possibilidade de dar alguma coisa de volta, diretamente e em cima da hora, aos seus criadores e oficiantes. Isso é que, a meu ver, constitui a magia do teatro, dos concertos e dos rituais, sendo possivelmente – como já estamos fartos de saber no Brasil – a semente das transformações profundas que tais atos dramáticos podem causar na vida de cada um de nós.




  Pois bem: estava na modesta sala de concerto e ouvia atento e nervoso os acordes sem sentido dos instrumentos em afinação ou antecipação neurótica de algum trecho mais difícil a ser tocado em seguida. Tudo era anterioridade, promessa, virtualidade. Finalmente chegou o maestro, as coisas se orquestraram, um centro foi estabelecido, uma direção realizada e, com todas as harmonias obtidas, iniciou-se o concerto. Tomado pela fascinação da grande peça musical (eles decidiram começar tocando a belíssima abertura das Bodas de Fígaro, de Mozart) e instigado pela reflexão socioantropológica que afirma sermos intérpretes das culturas que estudamos, não podia deixar de me perguntar quem é que estava realmente interpretando quem. Se era a orquestra que interpretava Mozart, fazendo-o voltar à vida, fazendo-o entrar em contato com o nosso calor de verão e o nosso céu noturno úmido e aveludado; ou – ao contrário – se era o próprio Mozart que estava, isso sim, interpretando aquela orquestra e todos nós, já que era ele que fazia tudo aquilo tomar um sentido profundo e arrebatador. Se estivesse numa aula de anatomia ou numa conferência de física atômica, essa mesma questão não teria sentido. Afinal, não cabem dúvidas de que um cientista dissolve acontecimentos ou objetos por meio do seu código explicativo. A beleza atraente e sacralizada de um corpo humano torna-se uma realidade descrita e explicada por meio de secreções, veias, células, trocas de fluxos nervosos etc. Mas, no concerto onde se tocava Mozart, podia-se pensar que sem seu espírito e sua música aqueles praticantes não teriam razão de existir e toda aquela produção se perderia, transformando-se numa farsa. Era a música de Mozart que permitia criar aquele acontecimento. Era ela que dava uma direção e um movimento pleno de sentido ao que ocorria. Tudo, então, se processava ao contrário, justamente, da explicação científica. Em vez de dissolvermos um objeto em feixes ou pedaços cada vez menores e mais significativos, até chegar como faz a ciência nas partículas atômicas, agora tomavam-se sons que saíam dos instrumentos musicais e vagavam no espaço obedecendo rigorosamente às leis mais cruas da física acústica, para produzi-los em tal concatenação e ordem que eles criavam um efeito de reunião. Uma reunião que nos remetia a outros objetos igualmente abstratos que a música ajudava a concretizar. Notável esse jogo da orquestra com a partitura criando um elo entre um espírito e um corpo que finalmente se encontravam de modo pleno e justo. A música fazia com que as notas caladas falassem naquele jogo que despertava dentro de cada um de nós as mais assombrosas associações e os mais belos sentimentos. Como verdadeiros “cavalos” de santo num terreiro de umbanda, íamos nos embebendo da música de Mozart que nos preenchia internamente, tomando nossos ouvidos, mentes, corpos e sentimentos; afastando de nós todo e qualquer mau pensamento ou desejo destrutivo que pudesse persistir em nossos corações. A música, então, tocada de acordo com as especificações do seu autor e fielmente seguida até mesmo na sua intensidade sonora, afastava como um poderoso exorcista o ruim e a morte de nós, fazendo-nos sentir como a vida era bela, a noite era jovem e como era bom viver para ouvir aquele singelo concerto com aqueles companheiros. Porque, tocada ao vivo, essa música nos fazia parte de uma situação, com aquele poder verdadeiramente real de reagir ao desempenho dos músicos e do maestro. Sabíamos, assim, que éramos igualmente intérpretes da mesma partitura e que dependia também de nós a sua boa execução. O concerto nos fazia descobrir o poder dos fracos e a autoridade das plateias, porque o drama ao vivo revelava que o espetáculo também era nosso. Isso ficava tão patente quanto nos brinquedos infantis, quando as crianças sabem que cada qual tem que concordar com o desempenho de um papel, caso contrário não há diversão. No fundo, ficava muito nítido que, se o drama era uma invenção de Mozart e sua atualização pertencia à orquestra que o havia ensaiado com afinco e virtuosismo, o espetáculo – ou seja: a relação entre o drama e a sua exteriorização para o público num ato legítimo e solene – era algo que dependia também da nossa boa vontade, da nossa compreensão, de nossa ignorância e, naturalmente, de nossa cumplicidade. Era preciso que a orquestra nos convencesse, como faz um oficiante num terreiro, um padre numa missa e um ator num palco, que valia a pena nos deixar mistificar pelo drama apresentado. E era justamente isso que fazia o espetáculo ser um veículo de exploração das coisas humanas e sua produção uma operação interpretativa profunda.




  Porque tanto na exploração quanto na interpretação (e eu estou convencido de que elas seguem juntas) não se pode, como vemos, separar ou, o que é pior, dissolver as coisas. Num concerto os instrumentos não podem tocar sozinhos, a partitura não pode ser melhor que os músicos, o maestro não pode se permitir misturar os movimentos e, ademais, a plateia não tem o direito de se antecipar em aplausos ou vaias... A interpretação jaz precisamente nesta conjunção complexa que permite relacionar com força tudo isso, revelando a ponte integradora. Aquilo que tornou o ambiente todo vivo e eletrizante: a música tocada. Ou seja: só se pode “ver”, “ouvir” e, mais importante que tudo, “sentir” a música quando se produziu um cenário onde ela pudesse ser transformada numa relação concreta, dando sentido ao próprio ambiente. Assim, tocou-se Mozart, ensaiou-se Mozart e fomos ouvir Mozart. Do mesmo modo que quando vamos a um dado lugar, em exploração, o nosso modo de andar naquele local, e de desvendá-lo enquanto coisa real (feia ou bonita, suja ou limpa, preciosa ou vulgar), depende de nossa relação com um mapa que é preciso traduzir, entender, interpretar. Sem o mapa não acharíamos o tal lugar com seus tesouros, mas ele não é de modo algum um texto fixo ou um código que representa a realidade de forma determinativa. De fato, conforme aprendemos com os antigos exploradores, a virtude do mapa, como da partitura, está apenas em sugerir e indicar os limites. O resto quem faz é o nosso desejo de explorar, é o nosso afã de descobrir, é a nossa vontade de percorrer o mapa, tornando-o concreto e visível. Explorar é encher um mapa de experiência. De tal modo que ele não possa mais ser lido de modo sentimentalmente vazio. Depois de percorrido com nossa vivência, um dado ponto colorido que assinalava um acidente passa a ser uma história; um dado traço que indicava um sinal tipográfico torna-se uma recordação. Tal como uma partitura é algo vivo para um músico, um mapa é um conjunto de sinais que fala com um explorador. Ora, é precisamente porque ele vai além do mapa que pode passar do explorador que descobre, anuncia e desvenda ao “explorador” que comanda sua experiência de ter ido e vindo para dominar, espoliar e conquistar. O fio da meada, o caminho das pedras, a senda da mediação são sempre complicados e o seu percurso é leve e delicado como uma arte.




  Por quê? Ora, justamente porque o intérprete, como o tradutor, é alguém que percebe a relação e, por isso mesmo, coloca-se naquela estranha e misteriosa terra de ninguém: no meio dos códigos, na área da ponte que liga as duas margens. Ele é aquela personagem de Guimarães Rosa que deseja viver na “terceira margem do rio”...




  Vários colegas têm enfocado as possibilidades de uma antropologia interpretativa de forma mais erudita e certamente mais sábia do que essa. Mas quero acreditar que a situação do concerto (e do ritual vivo) tem o mérito de apresentar alguns problemas de forma mais clara. Primeiramente, para indicar que na interpretação e na exploração não se deseja dissolver os fenômenos, mas tentar apanhá-los no seu curso, no seu episódico desenvolvimento. Naquela hora mágica em que saem de um “nada” que é a potencialidade de seu meio social e de sua tradição cultural. Depois, para acentuar que o caminho não é feito de dicotomias – de um “antes” (quando todos erravam) e um “depois” (quando todos podem fazer certo!) –, mas de conjunções e elos. Sim, porque se os homens vivem em teias simbólicas que permitem, como diz Clifford Geertz, interpretações de interpretações de interpretações, não se pode esquecer de que tais interpretações são molduras. Partituras que dizem como a música pode ser tocada e por quem será ouvida. Vivemos em situações, é certo, mas essas situações formam ordens e estruturas que as culturas partem e repartem de acordo com o código que “escolhem” para dar sentido a sua identidade. Tudo pode se dissolver em pequenas unidades ou pode ser reunido – como no concerto – em espetáculos cada vez mais inclusivos e complexos. Como um mapa de um explorador, que fornece precisamente essa possibilidade de aumentar ou diminuir uma dada área, as instituições sociais permitem viver o instante ou a receita. A promessa da análise sociocultural é descobrir essas relações. E também discernir as intenções de quem está interpretando o drama. Uma coisa é assistir ao concerto assinalando, com uma partitura em punho, tudo o que se achou (e ouviu) como “desviante” da peça original. Outra, muito diferente, é constatar isso e, em seguida, conversar com o maestro e com os músicos para aprender que essa foi uma “exploração”, uma interpretação intencional, singular, que buscava marcar a própria identidade da orquestra que, afinal de contas, não pertencia ao mesmo mundo daquela música escrita em outro tempo e lugar. Não se pode esquecer, e a metáfora do concerto nos ajuda a perceber isso tudo, que são as sociedades, elas próprias, que dão legitimidade social aos elementos universais que as compõem. Cabe ao analista descobrir como é que isso se faz e como é que se promove essa legitimidade. Neste sentido, o problema não é de uma escolha de modelos, teorias e paradigmas analíticos – somente. Mas de descobrir que as situações (e os sistemas) podem ser, eles próprios, funcionalistas, neomarxistas, estruturalistas e até mesmo culturalistas e evolucionistas. Num certo sentido, aquilo que os “teóricos” do Ocidente “descobriram” como se fosse uma invenção sua é algo também humano. Explorar a sociedade para interpretá-la é querer saber até onde um casamento é uma instituição (ou situação) mais funcionalista do que um funeral ou um nascimento. Porque é bem capaz de termos explicações e justificativas para um casamento na base de argumento circular e dadivoso que assegura que damos uma filha e ganhamos um filho; ao passo que um funeral nos remete ao final de um ciclo e o nascimento ao início de outro! Neste sentido, o casamento estaria mais sujeito a explanações sociológicas e o funeral e o nascimento a explorações mais “naturais” e “teológicas”. Mas falar de uma colheita ou da terra remeteria a um eixo muito mais substantivo. Na verdade, psicologia, economia, sociologia, religião e antropologia são vertentes que englobam e são também englobadas pela experiência humana. O que a perspectiva interpretativa busca realizar é desvendar essas relações mostrando como certas sociedades foram mais sensíveis a alguns desses elementos – e que certamente nenhuma, nem mesmo a nossa, foi capaz de aprofundar todos. As interpretações são, então, construtivas no sentido de que elas não querem perder de vista nem o processo nem o instante. Daí uma de suas propriedades mais curiosas: a de variação em torno de uma mesma temática, sem que isso seja tomado como repetição ou cópia. Caso contrário, não se poderia admirar mais nenhuma performance artística e nenhum ritual seria capaz de reinstituir o instante mágico de sua fundação. Músicos repetem uma mesma música mas sempre de modo diverso; do mesmo modo que artistas fazem e refazem os dramas que representam no teatro. A variação vai por conta do “momento”, palavra enganadora que esconde o verbo relacionar, pois é certamente a relação entre o representador, a coisa a ser representada e a sua plateia que constrói a representação. Assim, ao falarmos de um concerto, temos que ter o cuidado de especificar as condições materiais de sua produção e, talvez ainda mais que isso, o fato de que estávamos metidos também nele: de que modo nos envolveu e qual foi sua repercussão dentro de nós. Só assim poderemos ter um fio condutor que possa medir sua profundidade e importância para os seus ouvintes e produtores habituais.




  A variação, então, é parte crítica da criação social. Criação paradoxal porque realizada por meio de modelos explícitos ou receitas de que os membros de um dado sistema não podem escapar. Um ritual religioso tem uma receita, do mesmo modo que um Carnaval e uma cerimônia cívica têm a sua fórmula. Ela diz tudo o que tem que ser ali incluído e tudo o que deve estar excluído da situação que se deseja viver. É como fazer um bolo para depois ter que comê-lo com os convidados! Mas notem que dizer isso não significa eliminar a possibilidade de explorações, de transformações e de combinações que até mesmo engendrem um gênero novo e vibrante. É muito difícil encampar uma visão verdadeiramente sociológica numa sociedade que nega os códigos que a constroem, como acontece nos sistemas mais individualistas. Mas é preciso acentuar que as interpretações e as explorações correm em linhas paralelas, fazendo com que possamos dizer que todas são igualmente expressivas de um mesmo autor; ou de uma mesma música! Justamente isso que não se pode afirmar relativamente à construção de uma ponte ou de um avião... Complicado discernir esses dois planos quando o sistema depende, na sua aparência, de coisas tão complexas e tão matematicamente certas (ou erradas) quanto aviões, motores, computadores e energia. Mas o fato é que, na densidade sociológica de uma peça ou de um concerto, não podemos mais saber, com aquela precisão tecnológica, o certo e o errado; embora se possam admitir o mais simples e o mais sofisticado, o mais estudado e o mais cru. O dado crítico, porém, é que qualquer drama provoca uma reação e, neste sentido, todos eles sempre funcionam... Assumir uma atitude interpretativa é pretender discernir um pouco melhor essas variações que sistematicamente fazemos nas nossas “partituras” culturais, sem querer engavetar nenhuma delas como “erradas”, “desviantes” ou “corretas”. Daí por que temos que fazer como fizeram todos os bons exploradores, indo e voltando à sua ilha do tesouro para refazer o mapa, corrigir as latitudes e longitudes e saber dos novos ventos e das perigosas marés.




  II




  Nestes ensaios, assumi exatamente essa postura que tentei demarcar com alguma precisão e, espero, sem pedantismos filosóficos ou arrogâncias sociológicas, linhas atrás. Todos, sem exceção, assumem uma perspectiva pós-estruturalista no sentido de que querem captar dois traços que, em geral, o estruturalismo clássico deixou de lado: a singularidade da identidade social e certos momentos em que essa identidade entrava em crise e era reconstruída. Fiz, então, estudos daquilo que nos fazia brasileiros e também especulações em torno de eventos, momentos e situações que nos permitiam vivenciar certas situações como brasileiros, seja porque era preciso digerir o inusitado e o acidental afirmando nossa identidade, seja porque era preciso celebrá-la de tempos em tempos por meio de certos atos e expressões dramáticas. Indico, concordando com colegas que me precederam neste tipo de estudo e que são sempre citados no texto, que a identidade é uma ilusão (“ilusão totêmica”, no dizer brilhante de Lévi-Strauss), mas essa “ilusão” tem uma natureza que cabe ser estudada. É um conjugado de classificações recorrentes, um mosaico de afirmações e negações, um sistema de categorias que se entrelaçam numa geometria arbitrária e é também um discurso, um grito, um canto alegre ou triste que nos permite o autoconsolo, a autoexaltação ou, como é muito comum na experiência brasileira, o autoflagelo. Os discursos implicam formas que ressaltam, inibem ou invertem seus conteúdos explícitos e implicam também públicos. Aqui, estudo tanto as falas monológicas – quando quebramos a cabeça para entender o nosso “liberalismo” e o nosso “jeitinho”, o nosso Carnaval e o nosso futebol – quanto os gritos que temos dado para os “outros” que habitam nosso território, como os índios. Certo de que, como dizia aquela personagem de Thomas Mann, a palavra já prenuncia a ação, dando-lhe uma forma e uma direção, busco entender na estreiteza do nosso comportamento com as nações indígenas, um pouco do nosso discurso de identificação nacional que, por ser exclusivo e hierarquizado, tende a deixar de fora quem não se conduza como nós, num sentido estrito do termo. Aqui, falando especificamente da dolorosa experiência dos índios Apinayé e de um episódio pouco analisado que acometeu o deputado Mário Juruna num dado momento da nossa história contemporânea, tento discernir essa fala e, com isso, manifestar minha indignação pessoal para com a questão. Diferentemente de outros estudiosos da cena brasileira, acho que discutir a identidade nacional é algo fundamental, desde que não se perca de vista o plano em que fazemos a nossa discussão. Noto, pois isso é crítico nesta postura, que não tenho jamais visto a identidade nacional brasileira de um ponto de vista normativo. Seja para afirmar que o Brasil é isso ou deva ser aquilo! É óbvio que quando se fala assim estamos fechando portas e impedindo a passagem de forças que eventualmente tornarão a sociedade mais democrática e mais tolerante. Meu ponto de vista, por causa disso mesmo, tem sido sociológico. Neste sentido, tenho procurado saber coisas muito mais profundas e até mesmo preliminares. De fato, se há uma questão que desejo responder, ela é a seguinte: quais os elementos e as relações que permitem uma leitura da sociedade brasileira como Brasil? E o ponto não é uma filigrana jurídica, dessas que nos impingem, diariamente, os poderosos com sua lábia e sabedoria legal. Trata-se, realmente, de saber como é que passamos de grupo a Estado Nacional; e, em seguida, de discutir como foi que mantivemos vários elementos que têm uma vigência cultural dentro de um Estado Nacional que adotou uma ideologia e um código de valores institucional moderno. Num caso, então, nem se fala, a rigor, de Brasil como algo substantivo. Noutro, quer se discutir, com certa precisão e através de casos que estão ocorrendo hoje, como é que convivem, lado a lado e frente a frente, um sistema absolutamente tradicional de relações pessoais e de instituições familiares – tutelares e patriarcais, no sentido metafórico e lato que ensina Gilberto Freyre – com um sistema que exige que todos sejam iguais perante as leis que emanam do Estado. E, ainda, como é que esse Estado moderno, igualitário e fundado no mercado e numa chamada administração pública legitimada pelo poder burocrático, opera com as contrachecagens pesadíssimas das relações de compadrio, de família e de amizade. Nisto tudo, se descobri alguma coisa foi precisamente por negação, quando sugeri que a sociedade brasileira vivia um dilema que se manifestava num discurso igualitário que se realiza, porém, dentro de uma dinâmica social profundamente aristocratizante e relacional: hierarquizada, feita de elos imperativos entre pessoas e instituições sociais.




  Não tenho, portanto, assumido um viés substantivo ao tratar da identidade brasileira. Muito ao contrário, tenho me dirigido a esse problema tentando discernir quais os elementos que se combinam para formar essa identidade que é, na minha opinião, feita de códigos contraditórios, mas complementares. É isso, pelo menos, o que digo em Carnavais, malandros e heróis e, também, no A casa e a rua, livros onde busco indicar como não temos um código hegemônico que permeie e englobe de modo definitivo a nossa identidade.




  Aqui, nestas explorações interpretativas, faço um exercício semelhante, falando de episódios e problemas que vinham à tona no momento em que escrevia, experimentando a pele de jornalista, quando fui honrado com um convite da Folha de S. Paulo para escrever uma coluna na sua segunda página. Sendo obrigado a escrever uma colaboração semanal, fiz detonar minha indignação política tanto quanto minha experiência sociológica, produzindo pequenas peças que eventualmente permitiam ver alguns aspectos escondidos de nossa realidade. Nada de normatizar ou opinar por preferências político-partidárias apenas, mas muito esforço no sentido de entender – de interpretar – alguns fenômenos sociais que o próprio jornal me apresentava. Do mesmo modo, também incorporei aqui trabalhos publicados na revista Manchete e em outras publicações que nada têm a ver diretamente com o jornalismo. Tudo para indicar um esforço sistemático de minha parte, no sentido de apresentar minhas perplexidades sociológicas para públicos maiores e diversificados. Como demérito destes trabalhos, vejo neles certa ideia fixa que afirma ser nacional e não pessoal, pois não tenho culpa de ser um músico para quem apresentam sempre uma mesma partitura. Como mérito, se algum realmente existe, quero crer que isso tem a ver com a clareza da escrita e a simplicidade com que tenho aplicado as teorias sociológicas que aprendi ao caso do Brasil. Aqui o leitor não vai encontrar nada que o detenha de um entendimento de um problema brasileiro. Caso resolva ler com cuidado, encontrará muitos defeitos de estilo, de inspiração, de tonalidade e de ritmo. Mas saberá, estou seguro, discernir uma melodia familiar e um mapa cujos contornos é, como brasileiro, sempre obrigado a seguir. Com alguma simpatia e sem muito esforço, então, quero crer que fará uma viagem tão boa quanto as que tentei fazer nestas passageiras explorações.




  Roberto DaMatta


  Jardim Ubá,
22 de outubro de 1985.




  O ritual da posse I[1]





  Para muita gente, a “política” é um pedaço tão concreto e tão sério do mundo que falar em “ritos políticos” é certamente querer fugir do assunto. Mas o fato é que se podem distinguir os aspectos universais e formais da atividade política: tudo isso que tem a ver com o controle do uso da força e dos recursos sociais em geral; dos seus aspectos simbólicos, esses modos pelos quais a política se atualiza em práticas diferenciadas em sistemas singulares ou em situações específicas. Numa palavra, deve-se separar a mecânica crua e nua do poder (que, dizem, é igual em toda parte) do seu estilo: o modo pelo qual o poder é atualizado e legitimado. Afinal, é muito diferente fazer por convicção do que porque existe um AI-5! É certo que todos os estados modernos têm um presidente, mas como é que ganham legitimidade ou perdem o poder? Como é que as disputas entre posições diversas são implementadas e divergências aceitas e discutidas? Sabemos que na raiz do nosso processo temos muito a lamentar. Estão aí as cicatrizes ainda frescas das torturas, das prisões políticas e dos exílios. Estão aí, vivos ainda, os órgãos especializados na repressão e no controle político. Enquanto outros países desenvolveram centros de estudos da política, nós, debaixo do Equador, inventamos os nossos DOPS e SNI. Num caso criou-se conhecimento; noutro instituíram-se o medo, a traição, a rede de intrigas, a covardia e o cinismo. Hoje, faz-se um esforço brutal para mudar, mas para isso será preciso também tomar consciência do nosso estilo de viver o poder e, com ele, a política. Neste sentido, a posse é um ritual revelador, como já indicou Alexandre de Barros, numa análise solitária e fecunda da posse de Geisel. Aqui, gostaria de destacar alguns pontos. Primeiramente, a própria palavra que nomeia o ato, chamado significativamente de posse. Depois, a festa que a acompanha separando o “Homem” do reino dos mortais. Finalmente o conteúdo dos discursos dos empossados, em que a palavra “mudança” é tão importante quanto a palavra “Deus” é crítica para o mesmo rito nos Estados Unidos. Mas o que dizer do conteúdo profundo deste nome: posse? Sem dúvida a denotação de propriedade e controle. Nos Estados Unidos fala-se em “inauguration” (inauguração), o que revela um sentido de história, de um novo tempo. No Brasil, parece que investimos mais na ideia de domínio e de conjunção íntima da pessoa com o cargo que irá efetivamente possuir. A palavra me parece reveladora de uma concepção de poder altamente centralizado e concentrado. Um poder que é transmitido integralmente para uma pessoa e seu grupo. Um poder que não tem barreiras, regras e controles externos a si mesmo. O presidente, falamos (e sabemos), tudo pode! Nos Estados Unidos a investidura se faz com um juramento solene (mão esquerda na Bíblia, mão direita aberta, voltada para o público) de defender (e de não mudar) a Constituição, o que simbolicamente significa: “Prometo governar seguindo as regras do jogo, mantendo essas regras!” Aqui, a posse exprime uma outra tradição, posto que separa rigidamente os empossados dos outros, inclusive dos seus familiares. Também não temos juramentos, temos o que se chama de “compromisso constitucional”, um ato a ser realizado no Congresso, conforme regula o Decreto nº 70.274, de 9 de março de 1972, assinado pelo então presidente Emílio Médici. Aqui, já sabemos, tudo tem um decreto! Mas tal compromisso não deixa de ter seu lado surrealista ou irônico, já que muitos presidentes governaram rasgando ou simplesmente emendando e modificando a Constituição; ou, o que é ainda mais complexo, foram postos no poder com o compromisso expresso de modificá-la substancialmente, como é precisamente o caso do Dr. Tancredo. Aposto que essa parte das solenidades deve estar dando dores de cabeça ao Mauro Salles... De qualquer modo, o grande momento deste ritual não seria esse compromisso, mas o seguinte, aquele que se chama de “transmissão do Poder”, quando o presidente que sai passa ao que entra a faixa presidencial.
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